
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.365 - SP (2017/0122962-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JANDYRA GALVAO VILLARES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : MARINA VILLARES DA SILVA NOVAES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : VALDENEI FIGUEIREDO ÓRFÃO  - SP041732 
   MAURICIO DE FARIAS CASTRO E OUTRO(S) - SP316871 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOÃO ALEXSANDRO FERNANDES E OUTRO(S) - SP205830 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. DECOTE DE VALORES NA CDA. SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO 
CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte.
2. É jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a não ocorrência de nulidade da 
CDA sempre que for possível a dedução no título executivo dos valores considerados 
ilegítimos por simples operação aritmética.
3. Não há julgamento extra petita se o ato decisório recorrido guarda congruência 
com o pedido consignado na petição inicial. Para ser configurado julgamento extra 
petita é imprescindível que o acórdão tenha julgado matéria diversa da requerida 
pelo autor, o que não ocorreu na espécie.
4. A majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na 
tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a apreciação dos critérios 
descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais, quais sejam 
o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Senhores Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.365 - SP (2017/0122962-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JANDYRA GALVAO VILLARES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : MARINA VILLARES DA SILVA NOVAES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : VALDENEI FIGUEIREDO ÓRFÃO  - SP041732 
   MAURICIO DE FARIAS CASTRO E OUTRO(S) - SP316871 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOÃO ALEXSANDRO FERNANDES E OUTRO(S) - SP205830 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática ementada nos 

seguintes termos:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
2/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. IPTU. 
DECOTE DE VALORES NA CDA. SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Os agravantes alegam que a decisão a agravada foi omissa quanto à pretensão de 

revisão, por fixação de honorários advocatícios em valor irrisório - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - 

para ação com valor de meio milhão de reais.

Alega que não há que se falar em "decote" da CDA, uma vez que não se está 

discutindo simples operação aritmética, mas sim alteração da própria base de cálculo do tributo.

Requer o provimento do presente agravo.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.365 - SP (2017/0122962-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. DECOTE DE VALORES NA CDA. SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO 
CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte.
2. É jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a não ocorrência de nulidade da 
CDA sempre que for possível a dedução no título executivo dos valores considerados 
ilegítimos por simples operação aritmética.
3. Não há julgamento extra petita se o ato decisório recorrido guarda congruência 
com o pedido consignado na petição inicial. Para ser configurado julgamento extra 
petita é imprescindível que o acórdão tenha julgado matéria diversa da requerida 
pelo autor, o que não ocorreu na espécie.
4. A majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na 
tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a apreciação dos critérios 
descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais, quais sejam 
o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Quanto à alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem, de modo claro e fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de 

modo integral a controvérsia posta.
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Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/1973. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DAS TARIFAS DE EMBARQUE EM TERMINAIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 624.116/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015)

No mais, é jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a não ocorrência de nulidade 

da CDA sempre que for possível a dedução no título executivo dos valores considerados 

ilegítimos por simples operação aritmética. Veja-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL DE ICMS – 
PROCEDIMENTOS COMPLEXOS PARA SE CHEGAR À CDA – 
INCONSTITUCIONALIDADE DA INCLUSÃO DA CONTRIBUIÇÃO AO IAA 
E DO SEU ADICIONAL NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS – 
INVIABILIDADE, NO PRESENTE CASO, DE SE DECOTAR A CDA COM 
CÁLCULOS HORIZONTAIS – NULIDADE DA CDA – EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que as alterações que possam 
ocorrer na certidão de dívida, por simples operação aritmética, não ensejam 
nulidade da CDA; fazendo-se no título que instrui a execução o decote da 
majoração indevida.
[...]
Embargos de divergência providos.
(EREsp 602.002/SP, Primeira Seção, Rel. Ministro Humberto Martins, DJU 
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27/8/2007)

Não há julgamento extra petita se o ato decisório recorrido guarda congruência com o 

pedido consignado na petição inicial. Para ser configurado julgamento extra petita é 

imprescindível que o acórdão tenha julgado matéria diversa da requerida pelo autor, o que não 

ocorreu na espécie. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISSQN. SOFTWARE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
BROCARDOS MIHI FACTUM DABO  TIBI IUS E IURIA NOVIT  CURIA. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA CAUSA DE PEDIR E 
PEDIDO. POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO  DA CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A sentença extra petita é aquela que examina causa diversa da que foi 

proposta  na inicial, sendo desconexa com a situação litigiosa descrita pelo 

autor, bem como com a providência jurisdicional que dela logicamente se 

extrai.
2. Não há provimento extra petita quando a pretensão é analisada nos moldes  em  
que requerida judicialmente, ainda que com base em argumentação jurídica 
diversa daquela suscitada na petição inicial. É sabido que o magistrado não está 
adstrito à fundamentação jurídica apresentada pelas partes, cumprindo-lhe aplicar 
o direito à espécie, consoante os brocardos  latinos mihi factum dabo tibi ius e 
iuria novit curia.
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, não há ofensa ao princípio da   
congruência ou da adstrição  quando o juiz promove uma interpretação  
lógico-sistemática dos pedidos deduzidos, mesmo que não expressamente 
formulados pela parte autora.
4. O Tribunal a quo entendeu que "não há qualquer lastro que comprove que o  
ISSQN tenha incidido sobre as atividades de licenciamento e cessão de uso de 
programa de computação, como quer fazer crer a Impetrante".
5. Alterar a decisão prolatada pela Corte estadual é inviável, pois implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na estreita via 
do recurso especial ante o disposto na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.001.801/MG, Segunda Turma, Rel. Ministro Og 
Fernandes, julgado em 20/4/2017, DJe 2/5/2017)

Nas razões do recurso especial, os recorrentes alegaram ainda violação ao art. 20, § 4º, 

do CPC/73, sob o argumento de que os honorários advocatícios foram fixados em quantia ínfima, 

irrisória e desproporcional em relação ao trabalho desenvolvido e o elevado valor da questão 

econômica, o que justificaria o afastamento da Súmula 7/STJ e a majoração da verba honorária.

É firme o entendimento do STJ no sentido de que, quando vencida a Fazenda Pública, a 

fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
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adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 

do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade, conforme já decidiu a 1ª Seção 

do STJ no julgamento do REsp 1.155.125/MG, da relatoria do Min.Castro Meira, e sob a 

sistemática dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C, do CPC). 

Confira:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o 
valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação pecuniária 
que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser fixados com 
referência no valor da causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a 
declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os critérios 
definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, já que o 
procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os 
seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, 
seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1.155.125/MG, Primeira Seção, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
06/04/2010)

Da análise dos autos verifica-se que o Tribunal de origem levou em consideração, 

expressamente, os critérios previstos no art. 20 do CPC para fixar o valor referente aos 

honorários advocatícios.

Aplica-se o entendimento consolidado neste Tribunal no sentido de que a majoração do 

valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em 

valor irrisório, requer a apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são 

primordialmente factuais, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, 

a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
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Dessa forma, a fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível em 

sede especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, porquanto implica incursão 

ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Impende 

ressaltar que mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários serão 

fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do § 3º 

do referido artigo. 

Nesse sentido, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO 
CPC. PEDIDO DE SUA MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas 
instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se 
desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não 
podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.
II. Consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos EAg 438.177/SC 
(Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no REsp 
1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério 
adotado, pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários de 
advogado, encontra óbice na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido é o entendimento 
sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de 
advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da 
causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 389/STF).
III. Porém, "a jurisprudência desta Corte, entretanto, sensível a situações em que 
salta aos olhos a inobservância dos critérios legais para o arbitramento do valor 
justo, passou a admitir a revisão em sede especial quando se tratar de honorários 
notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz considerado cada caso em 
particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, 
necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso concreto" (STJ, 
AgRg nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 06/02/2014).
IV. Na hipótese, os honorários de advogado foram fixados, pela sentença, em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). O Tribunal a quo, por sua vez, atento às 
circunstâncias a que se refere o § 4º do art. 20 do CPC, manteve a verba 
honorária, considerando, principalmente, que "a atuação dos procuradores do 
executado se resumiu a apresentação de exceção de pré-executividade que versa 
apenas sobre a decadência dos créditos tributários, a qual foi imediatamente 
acolhida pelo Município exequente, o que confirma que a lide não possui natureza 
complexa". Dadas as peculiaridades da causa, delineadas no acórdão recorrido, 
não se mostra irrisória a quantia fixada, em juízo de equidade, a título de 
honorários advocatícios. Assim, deve ser mantida a decisão agravada, visto que, 
efetivamente, incide, na espécie, a Súmula 7 do STJ.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.509.084/SC, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 24/04/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A pretensão trazida no especial não se enquadra nas exceções que permitem a 
interferência desta Corte, uma vez que o valor arbitrado não é exorbitante. Desse 
modo, forçoso concluir que a pretensão esbarra na vedação contida na Súmula n. 
7 do STJ, por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos.
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.378.333/RN, Primeira Turma, Relator  Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG 
(em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade".
2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, 
uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em 
face das circunstâncias fáticas dos autos, razão pela qual insuscetível de revisão 
em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A condenação imposta não se mostra teratológica, tendo em vista que o 
Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias da causa, 
concluiu pela razoabilidade da verba honorária após apreciação equitativa, situação 
que impede a revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 634.872/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à violação ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Percebe-se que conclusão diversa da alcançada pelo julgado - condição de 
hipossuficiência do agravado - exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a 
rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial."
3. Com relação aos honorários advocatícios, o STJ pacificou a orientação de que 
o  seu quantum, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática. Aplicação da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Regimental não provido. 
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(AgRg no AREsp 605.391/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 19/03/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0122962-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.108.365 / 
SP

Números Origem:  01104068520078260053  053071104062  1104068520078260053  20130000781631  
20140000103918  583532001004010  5835320071104062  628/2007  6282007  
990.10.187898-4  990101878984

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANDYRA GALVAO VILLARES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : MARINA VILLARES DA SILVA NOVAES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : VALDENEI FIGUEIREDO ÓRFÃO  - SP041732 

 MAURICIO DE FARIAS CASTRO E OUTRO(S) - SP316871 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOÃO ALEXSANDRO FERNANDES E OUTRO(S) - SP205830 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANDYRA GALVAO VILLARES DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : MARINA VILLARES DA SILVA NOVAES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : VALDENEI FIGUEIREDO ÓRFÃO  - SP041732 

 MAURICIO DE FARIAS CASTRO E OUTRO(S) - SP316871 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOÃO ALEXSANDRO FERNANDES E OUTRO(S) - SP205830 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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